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A matéria Organização Social e Política do Brasil (mais conhecida pela sigla OSPB) era 

uma disciplina do ensino básico no Brasil, entre 1962 e 1993. 

O ensino de OSPB foi proposto por Anísio Teixeira, durante o governo de João Goulart, 
na Indicação N° 1 do Conselho Federal de Educação, de 24 de abril de 1962. Conforme o 
conselheiro Newton Sucupira, o seu estudo deveria servir para apresentar aos jovens 
estudantes as instituições da sociedade brasileira e a organização do Estado, a Constituição, 
os processos democráticos, os direitos políticos e deveres do cidadão. Seus modelos eram a 
"Instrução Cívica" francesa e a "American Government" estadunidense. 

A disciplina foi criada pelo Decreto-Lei n° 869, em 1969, e previa o culto à pátria, bem 
como aos seus símbolos, tradições e instituições. Eram abordados, também, conteúdos que 
"aprimoravam o caráter do aluno por meio de apoio moral e dedicação tanto à família quanto à 
comunidade". 

Talvez muitos não se lembrem, mas OSPB (Organização Social e Política Brasileira) e 
Educação Moral e Cívica eram matérias obrigatórias no ensino público e particular, em todos 
os níveis, na época em que os nossos dirigentes políticos e os nossos presidentes eram 
verdadeiramente patriotas, cujo objetivo era dar ensino e subsídio para a formação de pessoas 
voltadas para o crescimento, e assim era redigido pelo Decreto-lei N° 869 de 12 de setembro 
de 1969: 

Art. 1º É instituída, em caráter obrigatório, como disciplina e, também, como prática 
educativa, a Educação Moral e Cívica, nas escolas de todos os graus e modalidades, dos 
sistemas de ensino no País. 

Art. 2º A Educação Moral e Cívica, apoiando-se nas tradições nacionais, tem como 
finalidade: 

a) a defesa do princípio democrático, através da preservação do espírito religioso, da 
dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de 
Deus; 

b) a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valores espirituais e éticos da 
nacionalidade; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade humana; 

d) a culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos grandes vultos de 
sua historia; 

e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à família e à 
comunidade; 

f) a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o conhecimento da 
organização sócio-político-econômica do País; 

g) o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com fundamento na 
moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem comum; 

Parágrafo único. As bases filosóficas de que trata este artigo, deverão motivar: 

h) a prática educativa da moral é do civismo nos estabelecimentos de ensino, através 
de todas as atividades escolares, inclusive quanto ao desenvolvimento de hábitos 



democráticos, movimentos de juventude, estudos de problemas brasileiros, atos cívicos, 
promoções extra-classe e orientação dos pais. 

i) influenciar e convocar a cooperação, para servir aos objetivos da Educação Moral e 
Cívica, das Instituições e dos órgãos formadores da opinião pública e de difusão cultural, 
inclusive jornais, revistas editoras, teatros, cinemas, estações de rádio e de televisão; das 
entidades esportivas e de recreação, das entidades de classes e dos órgãos profissionais; e 
das empresas gráficas e de publicidade; 

Assim por diante. Imaginem se fosse currículo escolar o civismo de amar a pátria para 
que com isso formássemos pessoas contrárias à inversão de valores e a qualquer forma de 
corrupção que enfraquece e onera os nossos cofres e desvia os recursos que deveriam ser 
aplicados em nosso próprio desenvolvimento, com certeza teríamos um país melhor e 
dificultaríamos a promoção de políticos assistencialistas e aproveitadores da pouca 
compreensão. 

Os professores ensinavam a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o 
conhecimento da organização sociopolítica e econômica do País. 

Esses conteúdos eram ensinados com mais profundidade na disciplina de organização 
social e política brasileira (OSPB) no segundo grau - atualmente, ensino médio. 

Sendo assim, são essas as razões que nos levam a proposição de interesse social, 
público e educacional. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/12/2017, p. 95-96 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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